
Voluntariado
Hoje, 28 de agosto, é o Dia Nacio-
nal do Voluntariado. Trabalho si-
lenciosodovoluntárioéuminstru-
mentoque alivia asnecessidades e
o sofrimento humano. Sem pre-
conceito de qualquer espécie e
com o coração aberto, dedicam
seus trabalhos, não remunerados,
a todos necessitados carentes. Ser
voluntárioéumagrandeoportuni-
dade divina; é uma experiência
que enriquece a alma e a mente.
Os ingredientes são fáceis, mas
têmquehaver vontadedeentrega,
comprometimentoe responsabili-
dade. Um bom exemplo é a líder
das Rosinhas, da Santa Casa de
Santos, Nelli Valente Cavalluci,
que se tornou umaCidadã Santis-
ta pelo seu desempenho voluntá-
rio, Título concedidopela Câmara
de Santos. Esta é a forca transfor-
madora do voluntariado. Para-
béns a todos os voluntários e, em
especial, ahomenageada.
J. A. NOGUEIRADESÁ - SANTOS

VLTeponte
Como todos sabemos, a ponte
que passa sobre a linha amarela
em São Vicente está interditada
para demolição devido às obras
do VLT que passará pelo local.
Não foi informado à população se
isso será temporário para poste-
rior construção de nova ponte ou
definitivo. Ou seja , o trânsito da
Avenida Antonio Emmerich não
mais passará pelo local, o que a
meu ver será um retrocesso. Tí-
nhamos três avenidas de acesso e
mais a ciclovia, sendo que uma
não incomodava a outra, não se-

ria mais viável se o VLT passasse
nos cruzamentos por cima atra-
vés de pontes ao invés de atraves-
sá-los causando mais congestio-
namentos?No caso de SãoVicen-
te o ideal seria umanova emoder-
na ponte e o VLT passando por
baixo. Por que não se fazem pes-
quisas junto a população quando
querem fazer obras para o uso de
todos e com gasto de dinheiro
publico?
SANDRAMARIATAMASHIRO –SÃOVICENTE

Preçoe restaurantes
Estive, há dias, em uma famosa
churrascaria santista. Seus pre-
ços sempre foram bem caros. O
movimento, nos últimos tempos,
caiu assustadoramente. O que fi-
zeram? Reduziram os preços à
metade. Moral da história: casa
lotadíssima, com filas e mais fi-
las, em dia de semana. Este é um
exemplo para restaurantes, ba-
res, botecos e afins. A redução de
preços permite um acesso maior
da população e o ganho é “em
escala”. Que sirva de exemplo aos
restaurantes da Baixada e que a
população saiba valorizar uma
atitude como essa.
HÉLIOVASCONCELLOSLOPES - SANTOS

CasadaVisão
De parabéns a diretoria do Rota-
ry Clube Santos-Oeste, os alunos
da Casa da Vïsão, a Yamaha e
demais convidados para a reu-
nião-almoço, levada a efeito no
restaurante do Hotel Miramar,
abrilhantado pelos alunos que
executaram músicas através de
flautas, comandados pelo profes-

sor Paulo. O ensino, ministrado
pela Casa da Visão, aos deficien-
tes visuais, não só em aprender a
tocar flauta, mas o ensino da in-
formática e oda fisioterapia cons-
titui-se num trabalho humano e
cultural quemerece todos os nos-
sos elogios.
PAULOSÉRGIOCORREA–SANTOS

Fluidezno trânsito
Na reportagem de 17 de agosto,
sobrea fluideznotrânsito, seráque
o título não deveria ser “Andar pe-
lasruasdeSantosficarámaisfácila
partir de outubro”. A proibição ao
estacionamento em algumas vias
na cidade deve ser vista como um
alívio àmelhorada fluidezno trân-
sito de Santos que em alguns luga-
resehorários temse tornadocaóti-
co. Essa atitude da CET-Santos já
deveria ter sido tomada há muito
tempo. Nos países desenvolvidos,
quando um comerciante abre um
negócio, ele é quem deve apresen-
tar ao poder publico projeto que
incluavagasdeestacionamentopa-
ra que o seu negócio não atrapalhe
o trânsito local. A preocupação da
CETdeveserúnicaeexclusivamen-
tecomotrânsito!
RONALDODEALMEIDA–SANTOS

Nãoédehojequeoatodeadminis-
trar torna muitos gestores públi-
cos reféns de algumas castas de
privilegiados que fazem do serviço
público alavancas para impulsio-
nar ganhos que, certamente, não
teriamnamesma intensidadecaso
labutassem na atividade privada.
Exemplo recente e sempre recor-
rente diz respeito aos chamados
honoráriossucumbenciaisdospro-
curadores da Prefeitura de Santos,
reportado em esclarecedoramaté-
ria publicada em A Tribuna, na
edição de 19 de agosto, sob o título
“Prefeitura ‘abre mão’ de valores
desucumbência”.
A reportagem enfoca a questão

do não recolhimento do Imposto
de Renda na fonte das verbas su-
cumbenciaispagasaosprocurado-
res,oquefazcomqueaadministra-
çãopercapartedosrecursos.
Porém, mais grave do que a não

tributação na fonte é o poder de
ingerência exercidopelosprocura-
dores na solução de litígios já em
trâmitenoJudiciário. Issoporque,
na eventualidade de acordos judi-
ciais, háuma regra, cunhada como
cláusula irrevogável e seguida à
risca pelos procuradores, consis-
tente em não negociar as chama-
dasverbassucumbenciais.
Há que se ter claro, no Direito,

que sucumbência é o ônus que pa-
ga aquele que sucumbe. Ou seja,
que cai; que tem em seu desfavor
umasentençacondenatória.
Oportunosalientarqueadespei-

to de regras mínimas, a
sucumbência é arbitrada pelo juiz

sentenciante, levando em conta a
complexidade da causa, o grau de
envolvimento, estudo e trabalho
doadvogado.
As demandas da administração

que tramitam nas varas de fazen-
da pública são em sua maioria
execuções fiscais. Ou seja, a co-
brança de tributos que deixaram
de ser pagas pelos contribuintes.
Sobre osdébitos naturalmente in-
cidem encargos, correção e juros
de mora. E sobre o montante são
arbitrados os honorários de
sucumbência, assim que sobre-
vémadecisão judicialdefinitiva.
Ações dessa natureza, com todo

o respeito que se tem à classe dos
procuradoreseaosadvogados, evi-
dentemente,nãodemandamesfor-
ços jurídicos acima do que se pode
classificarcomorotineiros.

Portanto, inaceitávelqueospro-
curadores não possam transigir,
quando o que se busca é uma
solução para o litígio e, acima de
tudo, o atendimento ao interesse
público.Há que se considerar que
são inúmerosos fatoresque levam
o contribuinte à inadimplência e
nomomentoemqueestesepredis-
põe a negociar seu débito, não
pode ser obstado por um código
de ética às avessas que contraria o
interessepúblico.
É recorrente também o argu-

mento de muitos procuradores
que instados a negociar o valor da
demanda justificam a impossibili-
dadeemobediência aumaposição
degrupo.Équeosvaloresarrecada-
dos a título de sucumbência for-
mam uma “caixinha” para poste-
rior rateio entre eles.O rateio seria
umafórmulaencontradapelospro-
curadores para evitar ganhos des-
proporcionais entre eles próprios,
tendo em vista amultiplicidade de
valores das execuções ajuizadas.
Com isso, evitam que uns ganhem
mais e outros menos, a depender
dosvaloresatribuídosàsações.
Masomodus operandi dos pro-

curadores fazcomqueasadminis-
trações sejam sempre reféns de
privilégios,poisaindaqueseargu-
mente que honorários de
sucumbência sãodevidosaospro-
curadores, vez que são advoga-
dos, a titularidade da ação é sem-
pre da administração pública.
Nãocabeaestes impedirouobsta-
culizar a celebração de ajustes de
interessepúblico.
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Administrações reféns de privilégios
Como em autêntico filme de ação, o
senador boliviano Roger PintoMoli-
na foi retiradodaembaixadabrasilei-
ra em La Paz na última sexta-feira,
onde estava abrigado há 455 dias, e,
numa operação de alto risco, levado
de automóvel até a fronteira brasilei-
ra, em Corumbá, onde ingressou em
territórionacional.
Pinto Molina foi condenado a um

ano de prisão pelo governo da Bolí-
via por “dano econômico ao Esta-
do”, como responsável por um pre-
juízo demais de 1,6milhão de dóla-
res aos cofres públicos em 2000,
acusado de conceder recursos irre-
gulares à Universidade Amazônica
do Pando. O parlamentar, por sua
vez, alegou sempreperseguiçãopolí-
tica do governo EvoMorales, e afir-
maque os vinte processos contra ele
foram instaurados depois que fez
denúncias de corrupção contra o
governador de Pando e entregou
informes reservados ao presidente
de supostas ligações de autoridades
comonarcotráfico.
Desdemaiode2012Pintoencontra-

va-se na embaixada brasileira em La
Paz, confinado em espaço de 20 m2,
com cama, escrivaninha, TV, frigo-
baremesa,massembanheiroprivati-
vo. Embora o Brasil tenha concedido
asilo diplomático em junho de 2012,
não foi concedido, pelo governo boli-
viano, o salvo-conduto para que ele
pudessesairdoseuconfinamento.
Asprimeirasnotíciasqueforamvei-

culadas dão conta da situação extre-
madoparlamentarboliviano:sofren-
do de depressão aguda, recusava ali-

mentação, apresentava sintomas de
taquicardia e falava em suicídio. A
seguir, veiooplanode fuga, atribuído
ao encarregado de Negócios da Em-
baixada e responsável por ela nomo-
mento,ministroEduardoSaboia.
Os desdobramentos do caso leva-

ram à demissão do ministro das
RelaçõesExteriores,AntonioPatrio-
ta. Ficou a grande dúvida: o minis-
tro Saboia agiu isolado, num lance
deousadia, ouhouve a aprovaçãodo
Itamaraty? Embora ele tenha assu-
mido a responsabilidade, afirman-
doquea situaçãoexigiaação imedia-
ta, sem a necessidade de autoriza-
ções, é difícil imaginar que tudo
ocorreu apenas com a iniciativa do
diplomata.Oenvolvimentodo sena-
dor Ricardo Ferraço, presidente da
Comissão de Relações Exteriores e
DefesaNacional do Senado, chama-
do aCorumbáno sábadopara trazer
Roger PintoMolina em segurança a
Brasília, só confirma que se tratou
deumaaçãoarticulada.
O Brasil agiu corretamente, den-

tro da tradição de sua política de
concessão de asilo e refúgio. Não
cabe discutir a culpa do senador
boliviano quanto às acusações que
lhe são feitas: o fato, inconteste, é
queele sofria claraperseguiçãopolí-
tica em seu país, confirmada pelo
confinamento que lhe foi imposto.
A diplomacia brasileira tratou a
questão com cuidado e paciência.
Mas, no final, tinha um drama à
vista: um eventual suicídio, oumes-
momorte natural, seriam um resul-
tado terrível.

TribunaLivre

Ninguém é contra a preservação do
patrimônio de uma cidade ou de um
país. Todos sabem sua importância
paraaidentidadeeamemóriadeuma
comunidadeoupovo.Emesmoquan-
do se pensa em termosmais práticos,
há a questão do valor do preservar,
tendo em vista o aproveitamento e
exploraçãoturísticadessesbens.
A preservação não é, porém, tarefa

simples. Não basta evitar que os pré-
dios ou monumentos sejam destruí-
dos ou demolidos. O tombamento –
instrumento que institui um regime
jurídico especial de propriedade,
consequência do valor cultural de um
bem,decididoporumórgãocomatri-
buição específica e qualificação para
tal – não é suficiente para garantir a
preservação do patrimônio. Ele é ne-
cessário e adequado, uma vez que im-
pedeademolição,emesmomudanças
quedesfigurariamobemtombado.
Mas para que os objetivos sejam

cumpridos é preciso que os edifícios
tombados sejamrecuperados e, prin-
cipalmente,quetenhamuso.Nãobas-
ta tombar e deixar que os bens sejam
destruídospelotempoepeloabando-
no. E, promovida sua adequada res-
tauração, é indispensável que eles se-
jamutilizados, garantindo assim que
serãocuidadospelosseusocupantes.
Hácasos que ilustramesseproble-

ma em Santos: a Casa do Trem
Bélico, que sofreu inúmeras recupe-
rações sucessivas e voltou a se dete-
riorar em razão do abandono. E
agora novamente há necessidade de
obras na Cadeia Velha, que, embora

ocupada por atividades culturais,
não tem tido a necessária manuten-
çãoao longodo tempo.
Nem todo o patrimônio será trans-

formado em museus. Além disso, é
evidente que o Estado nunca terá
recursos suficientes para desapro-
priar todos esses bens. É preciso,
portanto, que a sociedade participe
do processo. Imóveis privados po-
dem ser preservados e ocupados de
maneirasatisfatória, epara issomui-
tas vezes será necessário certo grau
de tolerância nas exigências da pre-
servação, sem que isso represente a
desfiguraçãodosbens.
Mas é preciso ainda um cuidado

adicional.Apreservaçãohistóricade-
ve ser limitada e bem definida, com
critérios que levem em conta seu va-
lor.OcentrohistóricodeSantospreci-
sa ser preservado, mas estender esse
conceito a ruas e avenidas mais dis-
tantes, como é o caso daRuaGeneral
Câmara, acaba por ser pouco apro-
priado. As cidades são espaços vivos
que se transformam e precisam de
estímulos para seu desenvolvimento.
Proteger imóveis de nenhum valor
histórico, arquitetônico ou cultural,
emnomedeumaenvoltóriahipotéti-
ca, é um exagero. E o resultado é o
pior possível, com a degradação das
áreasondeestãotaisedifícios.
Damesma forma, tombarqualquer

edifício ou casa que possua algumas
décadasenadamaisémedidaperigo-
sa.Apreservaçãoprecisaservaloriza-
daenãobanalizada,exatamentepara
cumprirseupapele funçãosocial.

FugadeLaPaz
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